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DIAS, Paula Cristina Barata - Regula monastica communis ou Exhortatio 
ad monachos ?: séc. VII, explicit: problemá.iica, tradução, comentário. 
Lisboa: Edições Colibri; Faculdade de Letras de Coimbra, 2001. 190 p. 
A publicação de fontes da Alta idade média peninsular tem merecido, nos últimos 
anos, alguma atenção por parte dos investigadores portugueses. Este é o caso da Regula
monastica commúnis, do séc. VII,.agora estudada e traduzida por Paula Cristina dias. Trata­
-se de uma fonte fundamental para o estudo do monaquismo hispânico e para a história do 
monaquismo ocidental. 
A obra .divide-se em três partes: 
A primeira parte, aborda a problemática da chamada Regula monastica communis -
cap. 1 -A regula como género literário específico da literatura monástica; cap. 2 - A pro" 
blemática da composição da Regula monastica · communis; cap. 3 - O lugar da Regula 
monastica communis no monaquismo hispânico; cap. 4 -A língua e o ·estilo da chamada 
Regula monastica communis. 
A segunda parte da obra, integra a tradução portuguesa e o comentário da Regula e a 
tercei.ra parte, o texto latino. 
A obra termina com uma bibliografia e diversos índices (índex sacra scriptura, índex 
auctorum antiquorum e índex verborum). 
Os estudos até hoje consagrados à Regula monastica communis têm privilegiado a 
investigação sobre a autoria, a datação e os aspectos ideológicos e religiosos de texto. Como 
refere Paula Dias, tem sido lacunar a atenção dada aos aspectos retóricos e estilísticos deste 
texto cuja tradição manuscrita tem sido ligada à da Regula nionastica de S. Frutuoso. Neste 
sentido, durante muito tempo a Regula monastica communis foi tida como uma regra da 
autoria do bispo-monge visigótico. Actualmente é considerada pacífica a sua não atribui­
ção a S. Frutuoso. Os estudiosos têm-se mostrado unânimes quanto à composição colectiva 
da Regula (cf. p. 31-39). 
O texto singular da Regula monastica communis já tem suscitado vários estudos mas 
esta é a.primeira monografia exclusivamente a ele dedicada. Nesta obra Paula Dias avança 
a possibilidade de _estarmos perante não uma regra propriamente dita mas uma exortação 
homilética: um texto nascido de um orador da comunidade frutuosiana à qual foram agre­
gados excertos regulares de natureza diversa e complementares à Regula Monachorum de 
criação frutuosiana. 
A autora é clara na sua opção que afirma justificada pela própria temática desenvolvida 
no texto, de acordo com o género literário das Exhortationes (cf. p. 63); pelo tom coloquial 
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imprimido ao discurso da Regula monastica communis e pela referência concreta e directa 
a um destinatário, também muito própria do estilo hómilético (cf. p. 89-90), Este estilo é 
ainda, na. opinião da autora, confirmado ·pela forma como são utilizados os textos, sobre- · 
tudo da Bíblia, e as imagens e metáforas veiculadas pela literatura cristã que constituíam 
formas ímpares de cativar o destinatário pela recorrência a uma cultura que lhe era fami-
liar. Tudo no t~xto concorre pois para um fim: o de persuadir ensinando. Neste senti'do, está 
também afastada, na perspectiva da autora, a tese da criação colectiva do texto que tem sido 
defendida pelos estudiosos. 
Esta é, certamente, uma obra que não passará despercebida a quem procurar aprofun-
dar o conhecimento da Antiguidade tardia. Esperamos que muitos outros textos deste 
período mereçam · a atenção ·dos especialistas. 
•. Ana Maria C. M. Jorge 
São Bruno na Cartuxa de Évora: IX centenário de São Bruno. Évora: 
Fundação Eugénio de Almeida. 2001. 106 p. 
Por ocasião do IX centenário do Dies natalis de São Bruno, a 6 de Outubro de -llOI, 
na Calábria, a sul da Itália, a Fundação Eugénio de Almeida trouxe à estampa esta .obra 
amplamente ilustrada e com texto de um cartuxo do mosteiro Scala Coeli, de Évora. Esta 
é uma excelente maneira de celebrar a memória do pai espiritual da famfüa cartusiana que 
tantas marcas deixou na cultura do seu tempo. _ 
Figura liminar do século XII, numa Europa em profunda mutação, São Bruno eviden-
ciou-se pelo saber e pelo ensino em Colónia, Reims. _ . . Roma, onde acompanhou também a 
Reforma Gregoriana e interveio em questões fundamentais do seu tempo contribuindo para 
a construção da Europa cristã, como bem lembra o Prefácio de D. Maun1io de Gouveia, 
Arcebispo de Évora (cf. p. 11). Contudo, podemos dizer que foi a fundação da Cartuxa que 
o tornou uma figura de relevo na história religiosa do Ocidente. 
Esta obra constitui um convite a aprofundarmos o papel da Ordem dos Cartuxos, 
ontem e hoje, naquela que foi e é a sua missão de contemplação e de intercessão pela Igreja 
e pelo mundo. Num "estilo de vida" que se situa na "fronteira" da vida eremítica e· da vida 
cenobítica, a Cartuxa continua nos nossos dias a recordar à Igreja a dimensão escatológica 
da sua missão. 
A "presença" Cartuxa em Portugal, como se refere na presente publicação, é atestada, 
por volta de 1445, pela tradução da Vita Christi de Lufoldo de Saxónia realizada pelo 
monge cisterciense de Alcobaça, Frei Bernardo. Com efeito, devem-se, aos monges de 
Alcobaça, durante a Baixa idade média e alvores da Época moderna, as traduções de várias 
obras de cartuxos. Os monges esses só chegaram mais tarde ... 
Em 1587, D. Teotónio obteve do Capítulo Geral da Ordem cartusiana o envio para 
Portugal do prior da cartuxa espanhola de Scala Dei, D. Luís Telm, que se fez acompanhar 
de alguns monges, a fim de fundar aqui um novo mosteiro. 
Em Junho de 1588, o Capítulo Geral da Ordem confirmou a erecção da nova cartuxa, 
sob a advocação de SANTA MARIACALA COELI (Santa Maria Escada do Céu), em 
memória do título Scala Dei, nome da casa de onde tinham vindo os fundadores. Foi este 
mesmo Capítulo que nomeou Prior da Grande cartuxa de Évora D. Jerôme Marchant, que 
_ fora condiscípulo de D. Teotónio em Paris (cf. p. 32-33). 
